
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 1 3 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 30 de março de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO Nº 022/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais, e conforme o
disposto no art. 1 7, inciso V, alínea “d”, inciso XI I , alínea “h” e “i”, da
Lei Complementar Estadual nº 51 , de 02 de janeiro de 2008, no art.
41 da Constituição Federal c/c caput do art. 21 , da Lei n° 1 .81 8, de
23 de agosto de 2007; na Lei nº 2.580, de 03 de maio de 201 2; e

Considerando que os servidores nominados
preencheram as condições para adquirir estabil idade no serviço
público, em virtude do atendimento aos requisitos relativos à
discipl ina, idoneidade moral, aptidão para a função, conduta e
integração do servidor ao serviço e às atribuições do cargo, bem
como pelo decurso de três anos de efetivo exercício, ao que se extrai
de todas as etapas da Avaliação Especial de Desempenho a que
foram subordinados;

RESOLVE:

Art. 1 ° DECLARAR ESTÁVEIS no serviço público
estadual, no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins, os
servidores relacionados, a partir das respectivas datas:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 201 /201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais e considerando a
anuência dos Promotores de Justiça da Comarca de Araguaína
Leonardo Gouveia Olhê Blanck e Benedicto de Oliveira Guedes
Neto, firmada por meio do Ofício n° 049/201 6, de 21 de março de
201 6;

RESOLVE:

Art. 1 ° ESTABELECER lotação provisória à servidora
TAMISA BRITO BEZERRA, Analista Ministerial - Especial idade
Ciências Jurídicas, matrícula n° 1 21 01 3, na 4ª Promotoria de Justiça
de Araguaína – TO, no período de 28 de março a 1 4 de abri l de

201 6.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 202/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 1 7, inciso XI I , alínea “i”, da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008, em consonância com a Resolução nº 008/201 5, do
C.P.J, em observância aos dispostos do art. 1 4, §§ 1 º e 5º, da Lei
Estadual nº 1 .81 8/2007 c/c art. 1 4, inc. VI I I , da Instrução Normativa
nº 002/2006-TCE/TO, considerando o que consta no Edital nº
01 /201 2 – Concurso Público para provimento de vagas nos cargos
de nível intermediário e nível superior, de 04/04/201 2, publicado no
Diário Oficial do Estado do Tocantins n° 3.602, do dia 04 de abri l de
201 2 e no ATO/PGJ nº 052/201 2, de 06 de junho de 201 2, que
tornou público o Edital de Resultado Final e Homologação do referido
Concurso, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins n°
3.647, do dia 1 2 de junho de 201 2,

RESOLVE:

Tornar sem efeito a nomeação da candidata Fernanda de
Siqueira Correia, habil itada no concurso em comento, para o cargo
de Analista Ministerial – Ciências Jurídicas, para a Regional de
Gurupi, considerando os dispostos na Lei n° 2.580, de 03/05/201 2,
publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.620 e divulgada pela
Portaria nº 082/201 6, de 1 2/06/201 6, publicada no Diário Oficial do
Estado do Tocantins nº 4.560, na data de 1 6 de fevereiro de 201 6,
pelo motivo de não comparecimento à posse no prazo legal,
operando nesta ocasião os jurídicos e legais efeitos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 203/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 1 7, inciso XI I , alínea “i”, da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008, em consonância com a Resolução nº 001 /2006, do
C.P.J, em observância aos dispostos do art. 1 4, §§ 1 º e 5º, da Lei
Estadual Nº 1 .81 8/2007 c/c art. 1 4, inc. VI I I , da Instrução Normativa
nº 002/2006-TCE/TO, considerando o que consta no Edital nº
01 /201 2 – Concurso Público para provimento de vagas nos cargos
de nível intermediário e nível superior, de 04/04/201 2, publicado no
Diário Oficial do Estado do Tocantins N° 3.602, do dia 04 de abri l de
201 2 e no ATO/PGJ Nº 052/201 2, de 06 de junho de 201 2, que
tornou público o Edital de Resultado Final e Homologação do referido
Concurso, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins N°
3.647, do dia 1 2 de junho de 201 2 e, considerando ainda, os
dispostos na Lei Estadual n° 2.580/201 2, publicada no Diário Oficial
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do Estado do Tocantins nº 3.620, de 03 de maio de 201 2,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a nomeação do candidato
ITALLO MENEZES DE SOUZA, habil itado no concurso em comento,
para o cargo de Oficial de Dil igências, para a Regional de Palmas-
TO, divulgada pela Portaria n° 092/201 6, publicada no Diário Oficial
do Estado do Tocantins º 4.561 , na data de 1 7 de fevereiro de 201 6,
pelo motivo de não comparecimento à posse no prazo legal,
operando nesta ocasião os jurídicos e legais efeitos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 204/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 1 7, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar no 51 , de 2 de
janeiro de 2008, e considerando o disposto na Lei n° 2.580, de 03 de
maio de 201 2, e no Ato n° 052/201 2, de 06 de junho de 201 2,
publicado no Diário Oficial n° 3.647, em 1 2 de junho de 201 2, que
tornou público o Resultado Final e Homologação do Concurso
Público, objeto do Edital nº 01 /201 2, de 04 de abri l de 201 2, para
provimento de vagas nos cargos efetivos de nível médio e superior,
considerando, ainda, a Portaria nº 385/201 4 que prorrogou a
validade do aludido Concurso Público;

RESOLVE :

Art. 1 º NOMEAR, em caráter efetivo e observada a
ordem de classificação na regional de Gurupi/TO, JORDANA DE
SOUSA PINTO, 6º CAD. RESERVA, para provimento do cargo de
Analista Ministerial , Especial idade: Ciências Jurídicas, com
enquadramento no padrão inicial da primeira classe salarial do
respectivo cargo.

Art. 2º A documentação e os demais procedimentos para
posse estão disponíveis na página de Concurso no Sítio desta
Instituição.

Art. 3º A posse deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da publicação desta Portaria no Diário Oficial do
Estado do Tocantins, e será realizada no âmbito da Diretoria-Geral
desta Instituição.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 205/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 1 7, inciso V, da Lei Complementar no 51 , de 02 de janeiro de
2008, considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio
de 201 2, e respectivas alterações, que tratam da estrutura
organizacional dos Órgãos e Serviços Auxil iares de Apoio
Administrativo do Ministério Público do Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1 ° EXONERAR, a pedido, a partir de 28 de março de
201 6, a servidora KARINNE MATOS MOREIRA SANTOS, matrícula
nº 1 2951 5, do cargo em comissão de Assessora Jurídica de
Procurador de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procurador de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1 , Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-21 8 / Palmas-TO

Telefone: (63) 321 6-7600

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro - Corregedor-Geral do MPE

ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro
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0701 01 241 02201 61 5, em 28 de março de 201 6, da lavra do Exmo.
Procurador de Justiça, Dr. José Maria da Silva Júnior, anexo.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Suspender, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias do servidor Normando Alves
Santos, referentes ao período aquisitivo 201 5/201 6, marcadas
anteriormente de 28/03/201 6 a 26/04/201 6, assegurando o direito de
usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido
o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 28 de março de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 039/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço desenvolvido
junto à 2ª Promotoria de Justiça de Miracema - TO, conforme
solicitação expressa no requerimento protocolado sob o nº
0701 01 24344201 61 7, em 29 de março de 201 6, da lavra da Exma.
Promotora de Justiça, Dra. Sterlane de Castro Ferreira, anexo.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Suspender, retroativamente, a bem do serviço
público, por interesse da Administração, as férias do servidor
Leandro de Almeida Cambraia, referentes ao período aquisitivo
201 5/201 6, marcadas anteriormente de 07/03/201 6 a 05/04/201 6,
assegurando o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 29 de março de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
conversão do Procedimento Preparatório 42/201 5 em Inquérito Civi l
Público 42/201 5, a fim de que qualquer interessado, durante a sua
tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente à
Promotora de Justiça oficiante, visando a melhor apuração do(s)
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº. : 20/201 6/6ªPJ
INVESTIGANTE: Ricardo Alves Peres, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal no. 8.625/93;
artigos 6º e 8º, § 1 º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual no. 51 /08.
ORIGEM: De Ofício.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar a denúncia de suposta
acumulação indevida de cargo público pela servidora JANE
AUGUSTO GUIMARÃES GONÇALVES, diretora geral do Hospital
Regional de Araguaína,
INVESTIGADO(S): Dra. JANE AUGUSTO GUIMARÃES

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 206/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008 e Art.1 27 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional
das Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a
obrigatoriedade de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, consubstanciado na realização de audiência
logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das
Audiências de Custódia” também busca a concretização de um
mecanismo de controle da legalidade e necessidade da prisão em
flagrante, permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa
presa, inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO
ALVES BARCELLOS para atuar nas audiências de custódia da
Comarca de Palmas – TO, no período de 28 de março a 1 º de abri l
de 201 6.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA,
CIENTÍFICA, ACADÊMICA E CULTURAL

PARTÍCIPES: o Ministério Público do Estado de Tocantins e a
Fundação UNIRG
OBJETO: A união de esforços para atuação conjunta em ações
educativas e comunicacionais, estudos, comparti lhamento de
tecnologias e extensionalidade da difusão do conhecimento visando
o aprimoramento profissional, técnico, acadêmico e cultural de seus
integrantes e o desenvolvimento das ações voltadas ao cumprimento
de suas missões institucionais.
VIGÊNCIA: 60 meses, a contar da data de publicação.
DATA DAS ASSINATURAS: 28 de março de 201 6.
SIGNATÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira – Procurador-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, Antônio Sávio Barbalho –
Presidente da Fundação UNIRG.

PORTARIA DG Nº 038/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto à 1 0ª Procuradoria de Justiça, conforme
solicitação expressa no requerimento protocolado sob o nº

DIRETORIA-GERAL

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
ARAGUAÍNA
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GONÇALVES e a Secretaria de Estado da Saúde,
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 1 4 de março de
201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
conversão do Procedimento Preparatório 49/2009 em Inquérito Civi l
Público 049/2009, a fim de que qualquer interessado, durante a sua
tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente à
Promotora de Justiça oficiante, visando a melhor apuração do(s)
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº. : 21 /201 6/6ªPJ
INVESTIGANTE: Ricardo Alves Peres, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal no. 8.625/93;
artigos 6º e 8º, § 1 º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual no. 51 /08.
ORIGEM: De Ofício.
FATO(S) EM APURAÇÃO: apurar irregularidades na prestação de
contas da Fundação Presbiteriana Reverendo Joaquim Cabral,
situada em Araguaína, referente ao exercícios de 2004,2005 e 2006,
onde consta como investigado a Fundação Presbiteriana Reverendo
Joaquim Cabral.
INVESTIGADO(S): Fundação Presbiteriana Reverendo Joaquim
Cabral
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 1 4 de março de
201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
conversão do Procedimento Preparatório 045/2009 em Inquérito Civi l
Público 045/2009, a fim de que qualquer interessado, durante a sua
tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente à
Promotora de Justiça oficiante, visando a melhor apuração do(s)
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº. : 22/201 6/6ªPJ
INVESTIGANTE: Ricardo Alves Peres, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal no. 8.625/93;
artigos 6º e 8º, § 1 º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual no. 51 /08.
ORIGEM: De Ofício.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar a prática de atos de improbidade
administrativa decorrentes da contratação irregular de trabalhadores
pelo município de Santa Fé do Araguaia/TO, tendo como
investigados o Município de Santa Fé do Araguaia-TO.
INVESTIGADO(S): Município de Santa Fé do Araguaia-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 1 5 de março de
201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do Inquérito Civi l Público nº 09/201 6, a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 1 0/1 6
INVESTIGANTE: Jussara Barreira Silva Amorim, 9º Promotora de
Justiça de Gurupi-TO
FUNDAMENTO: Artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85; 61 , inciso I ,
da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08; Lei Federal nº 8.069/90.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato n.º 94/201 5 – 9ª PJ-
Gurupi-TO

ASSUNTO (CNMP): Direito da Criança e do Adolescente; Seção
Cível; Medidas de Proteção.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar situação de risco e vulnerabil idade
do adolescente P.K.N.S (1 4 anos de idade), residente na cidade de
Gurupi, que foi trazido de um abrigo na cidade de Goiânia-GO e que
não foi estabelecido o vínculo materno/famil iar com esse infante.
REPRESENTANTES: Defensoria Pública – Núcleo Regional de
Gurupi - TO
REPRESENTADO: Francisco James da Silva Negri, Suenney dos
Santos Rodrigues, Salvador Rodrigues da Silva e Marinalva dos
Santos Rodrigues.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 1 6 de março de
201 6.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 1 6/03/201 7 (01 ano)

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do Inquérito Civi l Público nº 11 /201 6, a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 1 2/1 6
INVESTIGANTE: Jussara Barreira Silva Amorim, 9º Promotora de
Justiça de Gurupi-TO
FUNDAMENTO: Artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85; 61 , inciso I ,
da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08; Lei Federal nº 8.069/90.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato n.º 99/201 5 – 9ª PJ-
Gurupi-TO
ASSUNTO (CNMP): Direito da Criança e do Adolescente; Seção
Cível; Medidas de Proteção.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar situação de risco e vulnerabil idade
social do adolescente A.R.S, fi lho de Silvana Rodrigues de Jesus e
Genivaldo Soares de Souza, residentes na cidade de Gurupi-TO, o
qual fica sempre nas praças, uti l izando crack, é agressivo e não
estuda, necessitando de tratamento de drogadição.
REPRESENTANTES: Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente
de Gurupi-TO
REPRESENTADO: Silvana Rodrigues de Jesus e Genivaldo Soares
de Souza
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 1 6 de março de
201 6.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 1 6/03/201 7 (01 ano)

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente à Promotora de Justiça Substituta oficiante,
visando a melhor apuração do fato investigado.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N.º 008/201 6
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal, 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85; 61 , inciso I ,
da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08; Lei Complementar nº
1 01 /2000 e artigo 11 da Lei 8.429/92.
ORIGEM: Promotoria de Almas.
FATO EM APURAÇÃO: descumprimento, por parte do Município de
Almas-TO, das normas legais que versam sobre a manutenção e
alimentação do portal da transparência, no que tange aos gastos
realizados com a manutenção de servidores efetivos e contratados,
gerando lesão aos princípios da legalidade, moralidade e
publicidade.
INVESTIGADO: Município de Almas-TO, gestor: Leonardo Sette
Cintra
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas-TO, 1 6 de março de
201 6.

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
GURUPI

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALMAS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e8784d84 - 284d11de - bc187178 - 82f77575


